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Abstract
[bookmark: _Hlk126141182][bookmark: _GoBack]According to the ECA, if it is found, after carrying out interdisciplinary work, that the family does not have the structures to ensure the rights of its offspring, these children and adolescents are referred to adoption programs. Despite this protective measure aiming at a healthy coexistence, it may be that the transition from institutionalization to adoption is not completed successfully. Taking these questions into account, the objective of the research was to analyze which griefs and ruptures children and adolescents go through in the transition from institutionalization to adoption. The research was carried out through a bibliographic review, using the Study of Art as a methodology. It was possible to verify that when a child or adolescent is referred to adoption programs, he may be resistant to building bonds and experiencing his new reality, due to the grief of knowing that he will not return to his biological family and that he will lose ties with important figures. of institutional care.
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Resumo
Segundo o ECA, se for constatado, após a realização de trabalhos interdisciplinares que a família não possui estruturas para assegurar os direitos de sua prole, essas crianças e adolescentes são encaminhados aos programas de adoção. Apesar dessa medida protetiva visar uma convivência saudável, pode ser que a transição da institucionalização para a adoção não seja concluída com êxito. Levando em consideração essas questões, o objetivo da pesquisa foi analisar por quais lutos e rupturas crianças e adolescente passam na transição da institucionalização para a adoção. A pesquisa foi realizada mediante revisão bibliográfica, utilizando-se o Estudo da Arte como metodologia. Foi possível constatar, que quando uma criança ou adolescente é encaminhado aos programas de adoção, este pode ter resistências em construir vínculos e vivenciar sua nova realidade, devido ao luto de saber que não retornará à sua família biológica e que perderá os vínculos com figuras importantes do acolhimento institucional. 
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Da Institucionalização para Adoção: Lutos Vivenciados por Crianças e Adolescentes
Introdução
O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990) é um instrumento que dispõe normativas sobre os direitos da criança e do adolescente no Brasil. Essa lei determina que sujeitos de 0 a 18 anos incompletos não podem estar submetidos à contextos de vida que ameacem ou desrespeitem os seus direitos enquanto cidadãos. No art. 4º do ECA (BRASIL, 1990), afirma-se que a família, a comunidade, a sociedade geral e o poder público são responsáveis por assegurar que crianças e adolescentes gozem do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. De acordo com Oliveira e Resende (2016), há casos em que esses direitos previstos pela lei são violados, submetendo a criança ou adolescente à violência, negligência, crueldade, discriminação, exploração e opressão, seja por omissão da esfera social ou do Estado, por falha ou incapacidade das figuras cuidadoras, ou devido à sua própria conduta. Em cenários como este, o ECA (BRASIL, 1990) determina conforme expresso no art. 101 da lei que o sujeito deve ser encaminhado aos programas de acolhimento institucional a fim de ser assistido adequadamente. 
Oliveira e Resende (2016) afirmam que o acolhimento institucional se caracteriza como uma medida de proteção aplicada de forma excepcional e de transição para reintegração familiar, ou na impossibilidade, para o encaminhamento da criança ou adolescente para a família substituta. Mesmo o acolhimento institucional tendo por finalidade, como apontado por Martins (2014), retirar o sujeito de uma situação de risco e promover o seu desenvolvimento biopsicossocial, Iochpe (2015), defende em sua pesquisa que a retirada de uma criança ou adolescente de sua família, não soluciona todos os problemas vivenciados por ela. Oliveira e Resende (2016), afirmam que  quando ocorre o processo de destituição do poder familiar, as crianças e adolescentes que passam a ser assistidas pelo Estado, enfrentam muita dor, pois, não estão preparadas social e psicologicamente para deixar de residir com seus genitores ou com as pessoas que eram responsáveis por sua tutela. Dessa forma, chega-se à conclusão de que por mais que uma instituição de acolhimento seja composta por profissionais eficientes e dotada de excelentes condições estruturais e materiais, a criança ou adolescente alocado nela sofre psiquicamente em razão das rupturas vivenciadas nesse processo de transição.
A partir do momento em que uma criança ou adolescente é encaminhado para uma instituição de acolhimento, esta pode sofrer rupturas em outros períodos de sua vida enquanto sujeito institucionalizado. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando inexiste a possibilidade de reintegração familiar ou encaminhamento a família extensa, e o sujeito é encaminhado para a adoção. Adoção é uma medida de proteção que possui como finalidade atender as necessidades e interesses da criança ou adolescente acima de tudo. Contudo, esse processo pode provocar sofrimentos em razão das rupturas que ocasiona. Dessa forma, a pesquisa possui como objetivo realizar uma revisão na literatura a fim de verificar por quais lutos e as crianças e adolescentes institucionalizados passam, quando vivenciam a adoção. Por meio desse estudo, será possível realizar futuramente uma pesquisa de campo que analise até que ponto as instituições de acolhimento estão equipadas para fornecer uma preparação psicológica para a criança ou adolescente que será adotado, visando auxiliar o infante a elaborar seus lutos e ser capaz de construir novos vínculos com a família adotante. 
Requisitos Legais para Adoção no Brasil
Do ponto de vista legal, a adoção deve acontecer de acordo com o disposto na Subseção IV, do art. 39 do ECA, que diz: 
A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art.  25 desta Lei (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009). 
A adoção no Brasil é efetivada por meio de um processo judicial que engloba uma série de trâmites legais necessários de forma secreta, por se tratar de sujeitos menores de 18 anos. Basicamente o processo se inicia pela ingressão dos pretendentes em uma lista de espera e se encerra quando a sentença é concluída pelo magistrado, concretizando a adoção. (RIBEIRO, ALVES NETO, 2018).
Ribeiro, Alves Neto (2018), afirmam que o processo judicial para adoção se inicia com a elaboração de uma petição inicial por parte do requerente por intermédio de seu procurador. Esse processo é protocolado no juízo competente, que nesse caso específico é a Vara da Infância e Juventude. Os documentos que devem ser providenciados são: identidade; CPF; certidão de casamento ou nascimento; comprovante de residência; comprovante de rendimentos ou declaração equivalente; atestado ou declaração médica de sanidade física e mental; certidões cível e criminal, conforme consta no artigo 197-A, do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Além disso, o pretendente deve ter no mínimo 18 anos, e a diferença do adotante e do adotado têm que ser de 16 anos. Apenas após a aprovação o nome do requerente será habilitado a constar dos cadastros local e nacional de pretendentes à adoção.
A partir da realização do cadastro, o Juiz, promotor e a equipe interprofissional, ficam responsáveis por redigir um estudo técnico e psicossocial que conterá formas de investigar a capacidade e preparação dos postulantes para exercerem a paternidade ou maternidade, conforme artigo 197-C, do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). A condução do processo dessa forma, é importante para que os pretendentes a adoção sejam preparados psicologicamente, e para que possam ser orientados em relação a totalidade do sistema de adoção. Após o término dessa avaliação, os documentos redigidos serão encaminhados ao Ministério Público e ao Juiz da Vara de Infância.
É importante destacar que a adoção não é um processo que visa atender primordialmente os interesses dos adotantes, conforme consta no artigo 43 do ECA:
“A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos” (BRASIL, 1990).
Também, no art. 197-E do Estatuto da Criança e do Adolescente diz que: 
“Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis” (BRASIL, 1990).
Por meio desse artigo, entende-se que se o sujeito adotante for deferido para a segunda etapa do processo da adoção, permanecerá em uma lista de espera de acordo com a demanda de crianças ou adolescentes disponíveis para adoção. 
Quando a criança ou adolescente é encontrada, e ela se manifesta positivamente em relação ao processo de adoção, ocorrerá o processo de estágio de convivência. Essa etapa tem o prazo máximo de 90 dias, e pode ser prorrogada por igual período, mas no caso da prorrogação tem que haver uma decisão do juiz (conforme o art. 46, da Lei nº 13.509/2017). O principal objetivo dessa medida é estabelecer um primeiro contato entre as figuras cuidadoras e o sujeito que será adotado (RIBEIRO, ALVES NETO, 2018). A fase do estágio de convivência é importante porque se não houver a adaptação de ambas as partes nesse período, o processo judicial da adoção não é concluído pelo Juiz. Após o estágio de convivência e sua aprovação, sem contestações, o Juiz tem como prazo máximo para a conclusão do processo de 120 dias, podendo ser prorrogado apenas uma única vez por igual período (art. 47, §10 da Lei 13.509/2017).
Conforme afirmam Ribeiro; Alves Neto (2018):
“A sentença será inscrita no registro civil mediante mandado, que consignará o nome dos adotantes como pais, podendo ser mudado até o seu prenome, e a adoção se Intercursos concretiza a partir do trânsito julgado da sentença. E a partir disso o adotado passar ter todos os direitos de um filho biológico.”
O processo de adoção envolve acima de tudo comprometimento, dedicação, responsabilidade e amparo afetivo. Quando realizado com responsabilidade resulta em benefícios para ambas as partes que tentam de alguma forma suprir suas necessidades, dos adotantes, de exercerem a paternagem/ maternagem e do adotado, de viver em um contexto seguro, estável e afetuoso, a fim de que possa ter um desenvolvimento saudável (BARROS; RIBEIRO; SOUZA, 2021). Apesar desses aspectos positivos, passar pelo processo de desvinculação com a instituição de acolhimento para a posterior adoção também pode ser doloroso e complicado, pois, conforme afirmam Barros; Ribeiro e Souza (2021), muitas crianças e adolescentes passam longos períodos nessas entidades, logo se familiarizam com as regras do local, estabelecem vínculos com os profissionais da Casa e constroem amizades com os outros infantes institucionalizados. Assim, romper com esse contexto que também fora doloroso no início, e se vincular mais uma vez com pessoas advindas de um cenário completamente diferente, pode fazer com que o sujeito novamente tenha que elaborar o luto por aquilo que será perdido a partir do momento em que ocorrer a adoção. 
Transição do Acolhimento Institucional para Adoção
Uma das políticas de atendimentos assistenciais destinados às crianças e adolescentes que estão inseridas em um ambiente que proporciona riscos para si, ou que foram abandonadas por suas figuras cuidadoras, é a Política de Proteção Especial (FONSECA, et al., 2020). Mediante o efeito que determinada situação de risco causa na vida do sujeito, existe uma hierarquização dos serviços de proteção. Tais serviços estão fracionados segundo o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em Básico, Especial de Média e Alta Complexidade (FONSECA, et. al, 2020). O acolhimento institucional é qualificado pelo ECA (BRASIL, 1990), como um serviço de “Proteção Social Especial de Alta Complexidade”, visto que assegura a proteção integral (alimentação, moradia, higienização, segurança, educação e saúde), para a população infanto-juvenil em circunstâncias desfavoráveis, como abandono, agressão e ameaça. Nessas situações, o sujeito precisa ser retirado com urgência de seu círculo familiar, visando a manutenção de sua integridade física e psíquica. Passada a condição de risco, a criança ou adolescente poderá retornar a sua família de origem.
Conforme afirma Silva (2004), as instituições de acolhimento são entidades provisórias, onde crianças e adolescentes vulneráveis são encaminhados, visando a preservação de sua integridade física e psíquica.  Consoante à da Lei n° 13.509 de 22 de novembro de 2017 (BRASIL, 2017), a população institucionalizada deve ter direito à convivência familiar e comunitária, e a permanência dessas pessoas em entidades acolhedoras, não pode ultrapassar um ano e meio. Além disso, de acordo com o Art. n° 2, parágrafo 1° da Lei n° 13.509 de 22 de novembro de 2017, a cada 3 meses a situação dos residentes deve ser reavaliada, a fim de que essas pessoas não sejam esquecidas na instituição. Por meio dessas promulgações, fica evidente que a prática de encaminhamento do público menor habitualmente sem motivos significativos às instituições de acolhimento foi erradicada (MACHADO, 2011). Dessa forma, as entidades participantes dos programas de acolhimento, acolhem crianças e adolescentes provisoriamente, até que seja possível a reintegração a sua família de origem ou no caso de impossibilidade, até que sejam encaminhados à família extensa ou em último caso para adoção (SILVA, 2004). 
O acolhimento institucional pode representar duas faces para uma criança ou adolescente acolhido: de um lado pode ser encarado como uma forma de espera pela reestruturação de sua família biológica para posterior reintegração e de outro como um período de transição para o processo de adoção, quando inexiste a possibilidade de reinserção na família de origem ou substituta (HUEB, 2016). As instituições de acolhimento possuem um efeito paradoxal, pois, acolhem aqueles que necessitam e simultaneamente geram ansiedade no sujeitos institucionalizados porque os levam a ter de se adaptar a novas situações, como por exemplo, mudanças no ambiente, rotina e pessoas com quem a criança ou adolescente passará a conviver (HUEB, 2016). Logo, os profissionais atuantes nesses locais, precisam estar preparados para atuar em ambas as situações – reinserção ou adoção. 
É por isso, que é de extrema importância que as instituições de acolhimento sigam, as recomendações do Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e do Adolescente (CONANDA), denominado Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (BRASIL, 2009), que dentre outras questões determina que em instituições de acolhimento deva haver no máximo quatro crianças ou adolescentes por quarto; possuir uma sala de estar com espaço suficiente para contemplar todos os residentes acolhidos; e existir um banheiro para cada seis pessoas, possuindo no mínimo um adaptado para pessoas com deficiência (BRASIL, 2009). Além disso, esse documento determina que a instituição acolhedora, tenha como equipe profissional, um coordenador formado em ensino superior e detentor de experiência congênere; uma equipe técnica com formação superior e conhecimento no atendimento de crianças e adolescentes vulneráveis; educadores/cuidadores com nível médio de escolaridade; que haja um profissional para cada dez crianças ou adolescentes; e tenha auxiliares de educadores/cuidadores com, no mínimo, Ensino Fundamental e capacitação específica, além de experiência em trabalho com crianças e adolescentes (BRASIL, 2009). 
Além disso, esta equipe, composta por psicólogos e assistentes sociais, deve elaborar o Plano Individual de Atendimento (PIA) assim que a criança ou adolescente chega à instituição (Brasil, 2009). Esse plano tem como objetivo determinar a trilha para o atendimento necessitado pela criança ou adolescente de acordo com suas peculiaridades, sendo um instrumento relevante, visto que, ao olhar singularmente para cada acolhido, poderá fornecer-lhe uma melhor provisão ambiental (HUEB, 2016).
A adoção é uma forma ideal para que a criança ou adolescente consiga recriar vínculos afetivos com outras figuras cuidadoras (HUEB, 2016). Contudo, a adoção ainda se constitui enquanto um fenômeno social extremamente complexo, visto que o rompimento com a família biológica, implica tristeza e luto quando é verificada a impossibilidade de reinserção familiar e a possibilidade de construção de um novo vínculo com outra família. Dessa forma, diante desses fatos, percebe-se que importantes aspectos psicossociais que englobam a transição do acolhimento institucional para a adoção precisam de monitoramento, estudo e uma profunda sensibilidade (HUEB, 2016).
Lutos Decorrentes do Processo de Transição da Institucionalização para a Adoção: um Olhar Psicanalítico
Paiva (2004) apud Silva; Abrão (2021) aponta que o processo de adoção faz menção dentre outras questões, a separação familiar, ao rompimento de vínculos, ao abandono e ao luto. Tais circunstâncias são comuns à experiência de crianças que são acolhidas e instituições e encaminhadas à adoção. A estruturação de todos esses acontecimentos na psique do sujeito é relativa, pois, depende da singularidade de cada um. 
Freud, em Luto e Melancolia (1917/1996), analisa os movimentos psicológicos presentes em casos de perdas afetivas. O Psicanalista define o luto como uma reação à perda de um ente querido ou à perda de uma abstração que ocupou um lugar de um ente querido, considerando que sua vivência é natural em momentos de separações e rupturas.  
Silva; Abrão (2021) citam que Freud compreende que na perda do objeto que se destina amor, a libido retira-se paulatinamente dos elos com o objeto perdido, requerendo um trabalho psíquico do ego, que demanda tempo e energia. Durante esse tempo não se entende que seja possível que o sujeito se associe a um novo objetivo de amor, o que implicaria, para ele a substituição do objetivo perdido. Mas é importante ressaltar que quando o trabalho do luto acaba, o ego se torna novamente livre para realizar novos investimentos. De acordo com Winnicott, a vivência desse processo, não acontece em crianças muito pequenas, pois, elas ainda não possuem uma organização psíquica estruturada para elaborar a perda assim. 
Winnicott estudou a relação entre a mãe e o bebê, mostrando que para que a criança tenha uma constituição psíquica ideal, a mãe representando o meio ambiente possui um papel imprescindível. Segundo ele, a “mãe suficiente boa” consegue identificar e se adaptar às necessidades do bebê, pois, a figura materna é capaz de saber o que o bebê sente e assisti-lo da melhor forma possível, para que a criança viva suas satisfações apropriadamente (Winnicott, 1965/1983). O Psicanalista também fala sobre outro conceito denominado de “preocupação materna primária”, que diz respeito à uma intensa identificação da mãe com seu filho, sendo um aspecto necessário para o desenvolvimento emocional da criança. Com o passar do tempo, essa adaptação será reduzida no decorrer do processo de desenvolvimento, levando em conta o fortalecimento da as crianças em lidar com frustrações. Diante desse tipo de relacionamento firmado entre a figura materna e sua prole, o ego da criança é reforçado, logo ela é capaz ampliar defesas e organizar padrões pessoais – a criança acaba se tornando ela mesma (SILVA; ABRÃO, 2021). 
De acordo com Silva, Abrão (2021), correlacionando os conceitos propostos por Winnicott com a situação de vida de crianças e adolescentes que residem em instituições de acolhimento, pode-se compreender que certamente o ambiente anterior à institucionalização ao qual o sujeito estava inserido não foi “suficientemente bom”. O mesmo pode ser compreendido em relação ao ambiente propiciado pela instituição de acolhimento. Por mais que a criança ou adolescente receba uma assistência de qualidade nesses locais, não é possível comparar o ambiente proporcionado por uma família substituta (adoção), ao ambiente institucional, pois, entende-se que o primeiro pode propiciar ao sujeito um crescimento saudável em um ambiente seguro e estável, possibilitando que este possa ressignificar a sua história de vida (OTUKA, SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2012). 
Contudo, apesar da adoção representear para a criança ou adolescente adotado a perspectiva de uma nova vida, em um ambiente propício para o seu desenvolvimento, Peiter (2016), afirma que a transição da instituição de acolhimento para a família adotiva faz alusão a mudanças e despedidas, fazendo com que o sujeito passe mais uma vez pela ruptura de vínculos. Dessa forma, é de extrema importância que algum trabalho de intervenção seja executado nas instituições de acolhimento, a fim de trabalhar com a criança ou adolescente que será adotado, como ocorrerá esse processo de transição, a fim de que o sujeito não encare os procedimentos como uma nova situação de abandono. 
Durante o período que antecede a adoção, a criança ou adolescente permanece na instituição de acolhimento, e nesse momento é comum que surjam intensas sensações de desamparo e insegura. Por mais que a criança ou adolescente possua o desejo de ser adotado, o temor de ser abandonado não deixa de existir. Além disso, muitas vezes o jovem se culpabiliza por deixar os demais colegas na instituição de acolhimento. Assim sendo é possível perceber que o processo de transição de instituições de acolhimento para a adoção é repleto de ambivalências, já que de que alguma forma, mesmo que diante de adversidades, o adotando desenvolveu afetos positivos decorrentes de ligações e convívios (PEITER, 2016).
Diante desse cenário, onde a adoção é uma medida de proteção que possui como finalidade atender as necessidades e interesses da criança ou adolescente acima de tudo, mas que também pode provocar sofrimentos em razão das rupturas que ocasiona, a pesquisa possui como objetivo realizar uma revisão na literatura a fim de verificar por quais lutos as pessoas institucionalizadas passam, quando vivenciam o processo de adoção. Por meio desse estudo será possível realizar futuramente uma pesquisa de campo que analise até que ponto as instituições de acolhimento estão equipadas para fornecer uma preparação psicológica para a criança ou adolescente que será adotado, visando auxiliar o infante a elaborar os seus lutos e ser capaz de construir novos vínculos afetivos com a família adotante.
Método
Projeto
[bookmark: _Hlk139032399]	Tratou-se de uma pesquisa do tipo Estudo da Arte que possui como objetivo realizar uma Revisão Bibliográfica da produção acadêmica e ou científica a respeito de determinada temática, dentro de uma área específica do conhecimento (SILVA; CARVALHO, 2014). Por meio desse tipo de revisão, é possível realizar uma análise meticulosa e criteriosa da produção dentro de um período cronológico, para fornecer uma contribuição intelectual e social, principalmente para disseminação das produções acadêmicas, no espaço científico, e como essas elaborações estão contribuindo de forma positiva ou negativa em uma dada área de estudo (COSTA, KALHIL, VILAS BOAS, 2018). 
O Estado da Arte é uma metodologia que avalia a evolução e os momentos da pesquisa em determinada área do conhecimento, sendo que nessa investigação pode-se analisar se há a necessidade de prosseguir ou modificar o rumo das pesquisas, bem como dos temas e dos métodos aplicados. Também, é uma metodologia que viabiliza a análise dos principais resultados, dos espaços que ficaram abertos e ainda das áreas que não foram examinadas, para identificar os âmbitos de produção, a fim de que seja possível recomendar ou não, novas direções à investigação (COSTA, KALHIL, VILAS BOAS, 2018).
Procedimentos
Nessa revisão, foram incluídos: (i) artigos publicados entre janeiro de 2013 e agosto de 2022, a fim de recuperar apenas a produção mais recente acerca do tema investigado; (ii) publicados em periódicos indexados e disponíveis na íntegra; (iii) artigos em português; (iv) com temáticas pertinentes aos objetivos da revisão (processos de lutos e rupturas passados por crianças e adolescentes na transição da institucionalização para adoção). Também, foram incluídos trabalhos como teses, monografias, dissertações, livros e capítulos de livros não tão recentes, mas de notoriedade na área, fundamentais para entendimento da temática em questão. Os resumos condizentes com os critérios adotados foram selecionados, partindo-se desse levantamento prévio para a recuperação dos trabalhos completos. 
Foram utilizadas as bases de dados BVS-psi, Sicelo e Pepsic. Também, pensando na possibilidade de não haver um número significativo de publicações, buscou-se referências complementares na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), com o objetivo de levantar mais informações para a revisão. A escolha dessas bases se deu, em razão de recuperarem boa parte da produção científica nacional. Nas buscas conduzidas nessas bases de dados foram utilizados como descritores “adoção + crianças e adolescentes”, “lutos e rupturas + instituições de acolhimento”, “instituições de acolhimento + adoção” e “transição da institucionalização para a adoção” adotando como critério apenas estudos escritos na língua portuguesa. 
	A busca nas bases de dados citadas foi realizada entre os meses de julho e agosto de 2022. Os termos foram utilizados nas três bases selecionadas. A apuração das produções que seriam utilizadas aconteceu por meio da questão problematizadora: Por quais lutos e rupturas as crianças e adolescentes que se encontram institucionalizados passam ao serem encaminhadas para a adoção? Por isso, foi utilizada a estratégia de analisar o título e o resumo dos artigos encontrados, para aplicação dos critérios de inclusão e exclusão referente às questões citadas acima, a fim de separar os textos considerados elegíveis para a revisão. 
Análise de dados
	Os dados obtidos foram analisados de acordo com a teoria Psicanalítica.
Considerações éticas
	A revisão bibliográfica foi realizada de acordo com o as normas técnicas considerando desde já o Código de Ética do Psicólogo. Ressalta-se que a pesquisa não envolveu diretamente seres humanos, dessa forma, não houve a submissão do trabalho a um comitê de ética. 
Resultados
Utilizando o critério da leitura dos títulos e resumos, foi verificado se os estudos encontrados estavam dentro da temática de lutos e rupturas ocasionados pela transição da institucionalização para a adoção, buscando identificar palavras associadas a esses temas; a partir dessa etapa foi possível excluir estudos e realizar a leitura completa de sete artigos completos, cinco teses e três dissertações. Dentre esses, foram incluídos sete artigos, uma tese e duas dissertações (figura 1), visto que esses estudos respondiam as questões de interesse das autoras da presente pesquisa. 

Figura 1. Fluxograma das etapas para determinar a inclusão de publicações científicas.
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Fonte. Elaborado pelas autoras, 2022. 	

Os estudos incluídos na revisão foram publicados no período de 2013 a 2021, sendo 63% nos últimos cinco anos e 72% realizados na região sudeste. Tais características podem ser verificadas na tabela 1. De um modo geral, os trabalhos escolhidos para o presente estudos mostraram que a transição do acolhimento institucional para a adoção é permeado por ambivalências, pois, ao mesmo tempo em que a criança e o adolescente desejam fazer parte de uma família, ambos possuem o receio de serem novamente abandonados, e de deixar a família de origem e os vínculos que foram construídos no acolhimento para trás. Dessa forma, foi possível constatar como é imprescindível a realização de um acompanhamento psicológico da criança e do adolescente que se encontra no acolhimento institucional e que será encaminhado para adoção, a fim de que eles sejam capazes de ressignificar a sua história de vida e estar abertos a novas possibilidades que lhe surgirão. 

Tabela 1. Estudos científicos utilizados na Revisão Bibliográfica.
	Autor (a) e ano
	Título
	Tipo de estudo
	Região do estudo

	Suellen Reis Contente, Lilia Iêda Chaves Cavalcante e Simone Souza da Costa Silva (2013)
	Adoção e preparação infantil na percepção dos profissionais do juizado da infância e juventude de Belém/PA
	Artigo Científico
	Sudeste

	Patricia Jovasque Rocha, Dorian Mônica Arpini e Sabrina Dal Ongaro Savegnago (2015)
	Significados Atribuídos
por Mães Acerca do
Acolhimento Institucional,
Reintegração e Rede de
Atendimento
	Artigo Científico
	Sul

	Martha Franco Diniz Hueb (2016)
	Acolhimento institucional e adoção: uma interlocuação necessária
	Artigo Científico
	Sudeste

	Patrícia Santos da Silva, Luciana Cassarino-Perez, Jorge Castellá Sarriera
e Giana Bitencourt Frizzo (2017)
	A Equipe Psicossocial na Colocação da Criança nos
Processos de Adoção
	Artigo Científico
	Sul

	Isabel Cristina Gomes e Lidia Levy (2019)
	A preparação de crianças e adolescentes para a adoção: o lugar do estudante de Psicologia
	Artigo Científico
	Sul

	Amanda Carollo Ramos da Silva e Jorge Luís Ferreira Abrão (2021)
	Do acolhimento institucional à família adotiva: a vivência da
criança nesta transição
	Artigo Científico
	Sudeste

	Tamara Cristina Barbosa Soares (2021)
	Preparação de crianças e adolescentes: estudo de caso
	Artigo Científico
	Sudeste

	Fabiana Carolina de Souza Carvalho Dias (2017)
	A adoção de crianças maiores e a construção do vínculo familiar
	Dissertação
	Sudeste

	Isabela Silva Rocha (2018)
	Da institucionalização à adoção: escuta ativa de crianças em situação de acolhimento
	Dissertação
	Sudeste

	Michele Villaça Lino (2018)
	Crias de um não lugar: histórias de crianças e adolescentes devolvidos por famílias substitutas
	Tese
	Sudeste


Fonte. Elaborado pelas autoras, 2022.
Utilizou-se, no estudo, além de artigos, dissertações e teses, livros que abordavam a temática da adoção e obras psicanalíticas não tão recentes, porém imprescindíveis para a realização da discussão da pesquisa. A literatura usada foi o livro de Cynthia Peiter, publicado em 2016, intitulado Adoção: vínculos e rupturas: do abrigo à família adotiva; o livro de Flavia de Almeida Carvalho, Isabel Cristina Gomes, Jaqueline de Macêdo Pizzitola, Mariana dos Santos e Yara Ishara. In.: Mary Yoko Okamoto e Thassia Souza Emídio, publicado em 2017, intitulado Perspectivas psicanalíticas atuais para o trabalho com grupos e famílias na Universidade; o livro de Sigmund Freud 1917/2010 intitulado Introdução ao Narcisismo, Ensaios de Metapsicologia e Outros Textos e o livro de Donald Woods Winnicott 1965/2011 intitulado A família e o desenvolvimento individual. 

Discussão
A pesquisa teve como objetivo verificar por quais lutos e rupturas crianças e adolescentes institucionalizados passam ao serem encaminhados para a adoção. Conforme Silva e Abrão (2021) abordam em sua pesquisa, o processo de transição do acolhimento para a adoção envolve estágios complexos que exigem o acompanhamento do Poder Judiciário, juntamente com outras equipes multidisciplinares. Segundo os autores citados, o ponto de partida para a possibilidade de colocação de um sujeito em família a adotiva, corresponde a violação de seus Direitos. Isso significa que quando uma transgressão ocorre contra uma criança ou adolescente, este é afastado de sua família natural, inserido nos programas de acolhimento institucional e na impossibilidade do retorno à família de origem, encaminhada à uma família adotiva. Silva e Abrão (2021), ressaltam que a primeira transição (afastamento da família de origem e inserção em instituição de acolhimento) já é vista como um agente causador de sofrimento ao sujeito, pois, impacta na construção de sua subjetividade. Silva e Abrão (2021) ainda colocam que quando o sujeito está sob acolhimento, o Poder Judiciário juntamente com as redes do município, possuem o dever de buscar métodos para fortalecer a capacidade protetiva da família, para que a criança e adolescente retornem ao círculo afetivo original. Porém, há casos em que esse cenário não é concretizado, logo, interessados na adoção são acionados. 
O processo de adoção se constitui de forma extremamente complexa, pois, nesse emaranhado de relações, encontram-se pessoas que desejam ser pais e possuem limitações que os impedem, figuras cuidadoras que geram o filho mas o rejeitam, genitores que amam seus filhos e não conseguem garantir sua proteção integral e precisam doá-los, entre outros. Todavia, ainda existem sujeitos que possuem a disponibilidade e o desejo de adotarem crianças e adolescentes que foram negligenciados ou doados e que são carentes de vínculos afetivos e de condições que propiciem um bom desenvolvimento a si (ROCHA; ARPINI; SAVEGNAGO, 2015). 
A adoção, possui como característica ofertar outra forma de possibilidade de constituição familiar, proporcionando efeitos tão positivos quanto a filiação biológica. Para uma criança ou adolescente privado do convívio familiar, é por meio da adoção que ela terá a possibilidade de construir novos vínculos afetivos. Mas esse processo, não deixa de ser um fenômeno social complicado, já que implica em vários fatores, como a destituição do poder familiar, tristezas, lutos e ansiedades atreladas à construção de um novo vínculo familiar. Além disso, todo esse emaranhado vem acompanhado de desafios, esperanças, possibilidades e impossibilidades. Logo é de extrema importância que o fenômeno adoção ocorra junto a um acompanhamento qualificado, que propostas de intervenção sejam elaboradas por uma equipe multidisciplinar e que haja profunda sensibilidade no trato dessas questões (HUEB, 2016). 
Soares (2021), expõe que o ECA garante que esse trabalho preparatório para a adoção seja realizado, entretanto a lei não específica como este deve ser executado, sendo responsabilidade de cada equipe técnica a elaboração da sua forma singular de trabalho. Isso significa que essa atuação pode ser flexível para atender as demandas de cada caso. Dessa forma, não existe uma única forma de trabalho a ser seguida por todos os técnicos do país. Contudo, essa preparação deve acontecer enquanto essas pessoas estiverem na instituição de acolhimento. Confirme afirma Hueb (2016) para concretização desse processo é preciso que tanto os Grupos de Apoio a Adoção (GAAs) quanto as universidades com seus Serviços-Escola de Psicologia e de Assistência Social, estabeleçam parceria com o Poder Judiciário e Instituições de Acolhimento, a fim de fornecer um auxílio à essas equipes em relação a prestação de um serviço que garanta suporte à criança ou adolescente no que se refere ao processo de desinstitucionalização e encaminhamento à adoção, a fim de que as pessoas institucionalizadas consigam elaborar situações dolorosas. 
Mas, conforme aponta Hueb (2016) a Lei n° 12.010/09, determina que somente os pretendentes a adoção devem realizar obrigatoriamente um curso preparatório, não deixando explícita a imposição dessa preparação à criança ou adolescente que também passará por esse processo. Entretanto, conforme apontado por Carvalho et al., (2017) enquanto a preparação dos adotantes é muito bem estruturada, pouco se fala sobre a orientação e preparação de crianças e adolescentes para esse processo. Dessa forma, levando essa informação em consideração e pensando que a pessoa que será adotada possui uma história de vida, é de extrema importância que a instituição de acolhimento e outras equipes multidisciplinares adotem medidas interventivas que visem a elaboração do luto em deixar o acolhimento e ir para a adoção e que auxiliem essa pessoa a ressignificar sua vida. Contente, Cavalcante e Silva (2013), explanaram que a preparação de crianças que vivem em instituições de acolhimento é vital para que a adoção tenha sucesso e para minimizar a probabilidade de medo acerca da necessidade de se adaptar à uma nova realidade. Além disso, como relata Hueb (2016), fornecer informações sobre a futura família adotiva, também é uma forma de preparar emocionalmente o sujeito institucionalizado para adoção. 
Outra etapa importante nessa fase de preparação é focar nas representações. Isso significa que a criança ou adolescente deve representar a futura família adotiva que deseja ter e esse processo pode ser feito por meio da inclusão de objetos, lugares e pessoas (GOMES; LEVY, 2019). Crine e Nabinger (2004) apud Gomes e Levy (2019) afirma que a formulação de expectativas evidencia que há para eles um espaço psíquico para a criação de uma nova vida em família. Os autores afirmam que reflexões em relação ao novo círculo familiar, sobre o confronto entre a família ideal e a real, sobre experiências de separação já vivenciadas com os pais biológicos, amigos e cuidadores da instituição de acolhimento devem ser levantadas. 
Soares (2021), em seu artigo explicita as formas possíveis de fazer o trabalho da Psicologia em casos de adoção. Segundo o autor, na Comarca em que atua, quando pais adotivos são encontrados, busca-se informações atualizadas do desenvolvimento e peculiaridades das crianças e adolescentes, por meio de reuniões com a equipe da instituição de acolhimento. Nesse processo, estabelece-se contato com a família adotante, fornecendo dados a respeito da pessoa que será adotada e do andamento do processo. Em um primeiro momento, a família não participa da entrevista com o sujeito institucionalizado, ela apenas recebe as informações, realiza indagações, e possui a oportunidade de se imaginar vivenciando a adoção. Se após essa etapa a família demonstrar uma intenção verdadeira em adotar, o trabalho com a criança ou adolescente é iniciado. 
Quando o processo de preparação se inicia, é importante deixar claro qual é o papel das figuras cuidadoras e do filho dentro de uma família. Além disso, tal como relatado por Soares (2021), é importante que a história de vida dessa pessoa institucionalizada seja recontada antes da adoção, para que ela possa ser ressignificada. Por exemplo, a autora citada, mencionou em sua pesquisa, que em um determinado caso de adoção, a história de vida dos adotandos foi contada e para isso utilizou-se um mediador (foi elaborada uma história em quadrinhos, que possibilitava a inclusão de todas as memórias e sentimentos, permitindo ao sujeito um recontar e um ressignificar desta história). Trabalhar dessa forma, possibilitou compreender as angústias da criança que seria adotada e dar sentido e historicidade às rupturas e perdas vivenciadas, por meio de um objeto concreto o suficiente para manter consigo (sua própria história). A partir disso, abriu-se um espaço tridimensional, visto que foi possível contar a história partindo-se das lembranças que a criança possuía e preencher as lacunas a partir de suas demandas, fornecendo informações, permitindo uma vivência de um dentro e um fora, que aos poucos foi criando também a linearidade do tempo, auxiliando na capacidade simbólica, ofertando um instrumento de auxílio ao aparelho de pensar. Conforme relatado a partir dessa prática foi possível incorporar demais assuntos, como:
 “a probabilidade da adoção, a vontade de ser uma família, das requerentes de serem mães deles, a questão de que não há um pai e sim duas mães que são um casal, todas as mudanças de vida que iriam viver: não veriam mais os amigos do abrigo, mudariam de casa, escola, todas as pessoas novas que conheceriam, quem faria parte da rotina diária deles e muitas outras questões” (SOARES, 2021).
De acordo com Rosseti-Ferreira, Sólon e Almeida (2010) apud Gomes e Levy (2019), uma criança se apropria da sua história de vida, quando representa ela, por meio de jogos e narrativas. Logo, assim como Soares (2021), os autores propõem também que para que a pessoa acolhida seja capaz de organizar suas experiências, ela deve montar um material que fale sobre a vida dela, contendo fotografias, desenhos e comentários reflexivos sobre a cisão com a família biológica, o acolhimento da instituição, e outras vivências em diferentes contextos pelos quais ela tenha passado. Realizar esse exercício ajudará a criança e o adolescente a ressignificar sua história e facilitará a transição do contexto institucional para o contexto familiar adotivo. Contente, Cavalcante e Silva (2013) citam que também que a criança ou adolescente devem ser informados a respeito das decisões que estão sendo tomadas em relação ao seu futuro. Esse manejo é imprescindível no processo transicional de um ambiente que lhe era familiar, em direção a outro que lhe é estranho, pois, o desconhecimento pode provocar resistências em relação a aderência ao processo. 
Contente, Cavalcante e Silva (2013), também enfatizam a importância da apresentação da família adotiva, por meio de fotos e cartas, o esclarecimento de dúvidas e a promoção de conversas que alinhem expectativas e receios acerca da integração em uma nova família. Assim como Soares (2021), os autores propõem como relevante o encontro para que ocorra a apresentação de ambas as partes, a fim de que o processo de adaptação se inicie. Essa fase poderá ou não ser seguida do estágio de convivência, no qual se aguarda que haja a construção de vínculos e que ocorra um trabalho que a elaboração do luto e das perdas ocasionados pela ruptura dos laços de convivência com as outras crianças e adolescentes institucionalizados e educadores da instituição de acolhimento. Esse momento da convivência ou da colocação como traz a literatura, representa a nova filiação e a desvinculação definitiva com a família biológica, a ruptura dos laços afetivos com os colegas e profissionais da instituição de acolhimento, entre outras perdas de vínculos com as quais a nova rotina não possibilitará contato diário (da SILVA, et al., 2017). 
Ainda refletindo sobre a questão dos lutos e rupturas enfrentados por crianças e adolescentes que passam pela transição da institucionalização para a adoção, pode-se considerar Lino (2018), que realizou uma análise do livro intitulado “Entre Expectativas e Realidades. Alguns Aspectos da Experiência com Adoção” da autora Eliana Olinda Alves. Lino (2018) afirma que no transcorrer desse processo, apesar da pessoa institucionalizada criar expectativas em relação a fazer parte de uma outra família, ela também tem de lidar com o luto de saber que não voltará mais a viver com a família biológica. Dessa forma, é necessário que a criança ou adolescente passe por esse luto para que não ocorram frustrações por parte dos preponentes e do sujeito adotado. 
Quando uma pessoa é adotada, ela carrega consigo hábitos, comportamentos e funcionamentos que dizem sobre a sua história de vida, conforma já citado. A integração desse sujeito em um novo âmbito familiar, implica na adaptação dessa criança ou adolescente à uma realidade que não fazia parte de seu contexto. Dessa forma, é impossível negar que a adaptação à uma nova família é marcada por um “choque natural”, visto que se pressupõe que as expectativas de ambos (adotado e adotando) se ajustem. Como o adotado necessita se adaptar a uma série de princípios, rotinas, regras e hábitos, muitas vezes ela tem de vivenciar o luto da idealização de uma família novelesca, a fim de que o real se sobreponha ao ideal (HUEB, 2016). Dessa forma, os pais adotivos devem respeitar a história de vida da criança ou adolescente adotado. É por isso que tanto os postulantes, quanto os adotados devem ser preparados para esse caminho de travessia, para evitar devoluções e criar alegrias no estabelecimento de um novo encontro (HUEB, 2016). Como aponta Dias (2017), auxiliar a criança em seu processo de historicização e transição entre os seus diferentes contextos — família de origem, instituição de acolhimento e família por adoção — também é imprescindível para minimizar dificuldades em todo o percurso.
Rocha (2018) realizou uma pesquisa que buscou compreender a transição da institucionalização para a adoção a partir do olhar da própria criança, a fim de visualizar os sentimentos que permeavam a vida dessas pessoas durante essa etapa preparatória e quais eram os objetos transicionais. Conforme apontado pela pesquisadora, três dos sujeitos que participaram do estudo, identificado ficticiamente como Sabrina, Bruno e Bento se mostraram ansiosos para a adoção. Porém, também revelaram que estavam com medo de que o processo não fosse concretizado ou que ocorresse uma devolução. Ainda, foi identificado por meio das entrevistas lúdicas, que para Sabrina, o banho representava um objeto transicional, pois, diante de todas as rupturas que estava vivenciando (da família de origem para o acolhimento e posteriormente para a adoção), o momento do banho representava alívio e um espaço onde ela poderia entrar em contato consigo.
Todavia, apesar da importância dessa preparação, algumas pesquisas mostram que as equipes multidisciplinares não se encontram aptas para fornecer esse suporte. Por exemplo, uma pesquisa realizada por Contente, Cavalcante e Silva (2013), mostrou que técnicos do judiciário da 1ª Vara da Infância e Juventude de Belém e membros da equipe multiprofissional responsável por auxiliar e subsidiar as decisões judiciais relativas à colocação de crianças e adolescentes em família substituta, não se sentiam capacitados para realizar a preparação de crianças para a transição da institucionalização para a adoção. Além disso, conforme apontam Gomes e Levy (2019): 
“A rotatividade de profissionais e o preenchimento das vagas por recém-formados, que muitas vezes não dão conta da carga emocional associada à função, parece ser um dos empecilhos para o oferecimento de um espaço de preparação a contento. Condutas baseadas em preconceitos arraigados e valores religiosos, principalmente por parte dos cuidadores, em algumas situações pode arrefecer a possibilidade de uma nova vinculação familiar, principalmente em se tratando dos casos de devolução de crianças/adolescentes e retorno à situação de acolhimento. Portanto, em nossa experiência com alguns casos, ficou nítida a importância de uma preparação de profissionais que se dê em todos os níveis. Isso equivale a investir em maior integração entre as equipes das Varas e as das instituições de acolhimento e essas num maior acompanhamento e treinamento dos cuidadores que são os que efetivamente acompanham o dia a dia dos acolhidos.”
Silva e Abrão (2021), também apontam que em muitos casos, quando ocorre a destituição do poder familiar, o sistema judiciário tenta encaminhar a criança ou adolescente para uma família adotiva de forma imediatista, pressupondo que ela já esteja psicologicamente pronta para essa mudança, não preparando-a nem escutando-a. Contudo, conforme analisado pelos autores, essa transição brusca da institucionalização para a adoção não permite que o sujeito elabore essas mudanças que são cruciais para o seu desenvolvimento psíquico. Conforme já analisado e mencionado por Paiva (2004) apud Silva e Abrão (2021), sujeitos que passam pela transição da institucionalização para a adoção estão envolvidos em questões referentes à separação da família de origem, ao abandono, ao rompimento de vínculos, ao luto e a uma capacidade de se vincular novamente. Quando esse processo de preparação para a transição da institucionalização para a adoção não é realizado, o sujeito não consegue ressignificar sua história de vida, acarretando prejuízos psicológicos, devido a não elaboração dos lutos decorrentes dessa transição. Pode-se considerar como exemplo, disso, o caso de M, estudado por Silva e Abrão (2021) em uma pesquisa que objetivou analisar quais são as consequências ocasionadas às crianças durante a transição da institucionalização para a adoção. 
Segundo os relatos de Silva e Abrão (2021), M., foi encaminhada ao acolhimento institucional, devido a negligência de sua figura materna e falecimento da avó que prestava cuidados a ela. Após um ano e meio de tentativas de reintegração de M., ao convívio com sua mãe biológica, foi constatado que essa figura não estava em condições de fornecer uma proteção integração a filha. Nesse caso, havia uma grande preocupação com o tempo cronológico, pois, partia-se do pressuposto de que quanto mais velha M., ficasse mais difícil seria o seu encaminhamento para adoção, dessa forma, o processo de destituição e de adoção foram realizados de forma paralela. Como consequência, a elaboração psíquica de M., para experenciar essa transição sem danos foi desconsiderada. No estudo, foi constatado que quando M., expressou o desejo de se aproximar de uma possível família adotiva, a construção de vínculos começou a ocorrer, contudo, ela ainda demonstrava que a representação de sua família biológica era significativa. Porém, certo dia, ela viu na instituição de acolhimento, sua mãe, e a partir desse momento passou a demonstrar interesse em retornar para a família de origem e não ser encaminhada para a família adotiva. Esse exemplo, deixa evidente que no processo de transição da institucionalização para a adoção, a criança e o adolescente podem não ter elaborado nem o luto em relação à impossibilidade de retorno aos genitores e nem o luto referente aos vínculos construídos no acolhimento. Dessa forma, conforme aponta Peiter (2016), essa transição pode ser experenciada de forma ambivalente pela criança ou adolescente, se as devidas intervenções psicológicas não forem realizadas, como se deu no caso de M.
Existem algumas teorias psicanalíticas que podem promover reflexões acerca dos estágios que permeiam esse processo de transição e dos lutos provocados por todas essas modificações. Freud, em “Luto e Melancolia” (1917/2010), retrata os movimentos psíquicos existentes em contextos de perdas afetivas. Nessa obra, o psicanalista, denomina o luto como uma reação à perda de um ente querido ou de uma abstração que ocupou o lugar de um ente querido, pensando que sua vivência é natural em ocasiões de rupturas e desligamentos. Freud, afirma, que quando o sujeito perde o objeto amado, a libido sai paulatinamente das ligações com o objetivo perdido, demandado um intenso esforço psíquico do ego. Nesse estágio, não se cogita ser possível que a pessoa se ligue a um novo objeto de amor, o que significaria, trocar o objeto perdido. Entretanto, quando o trabalho do luto se finda, o ego fica outra vez livre e desinibido, logo, apto a fazer novos investimentos.
Outro psicanalista que propõe reflexões acerca das consequências psíquicas de uma ruptura de vínculo foi Winnicott. O autor, menciona em suas obras, que a figura materna (meio ambiente) possui um papel importantíssimo na constituição psíquica da criança (Silva; Abrão, 2021). 
Winnicott, (1965/2011) afirma que crianças que vivenciaram separações precoces ou abandonos, estão propícias a desenvolver angústias e preocupações excessivas em relação a sua aceitabilidade nos espaços. A criança “verdadeira”, temendo se expor, “esconde-se” sob o falso-self, a fim de evitar um novo abandono. 
Bowlby, psicanalista britânico, contemporâneo a Winnicott, também realizou estudos voltados para o desenvolvimento infantil e à influência da relação da criança com a mãe - em sua presença e em sua ausência - enfocando na importância das relações iniciais para o desenvolvimento saudável. Bowlby (1973/1993a) coloca em suas pesquisas que tanto o relacionamento da criança com suas figuras cuidadoras, quanto a vivência de separações e perdas, influenciam no estabelecimento e na qualidade de relacionamentos futuros. Bowlby formula a Teoria do Apego, a fim de explicar como ocorre o processo de formação e rompimento de vínculos afetivos. Bowlby afirma que geralmente crianças se apegam a quem cuida de si e possui proximidade da sua realidade, pois, devido a essas demonstrações de cuidado, ela poderá se sentir segura e protegida, tendo a liberdade de experenciar o mundo e retornar a sua garantia de segurança caso se sinta ameaçada. 
 Tinoco e Franco (2011) apud Silva e Abrão (2021), apontam que em uma instituição de acolhimento, a criança ou adolescente estão propensos a vivenciar muitos rompimentos, visto que, ela não está afastada apenas de sua família, mas também de seus pertences, hábitos e convívio social. Além disso, a transição da instituição de acolhimento para a família adotiva, alude a mudanças e despedidas, podendo ser encarada como uma nova situação de abandono (SILVA; ABRÃO, 2021). Peiter (2016) mostram que uma criança ou adolescente institucionalizado não desejará imediatamente ter uma nova filiação. Primeiramente o sujeito necessitará elaborar o luto decorrente da perda das figuras cuidadoras originais, na qual os sentimentos de abandono estão englobados. Também, conforme citado por Mendes (2006) apud Dias (2017) ao se deparar com a possibilidade de adoção, a criança ou adolescente passarão por outro processo de luto, nesse caso, decorrente da perda das relações construídas no acolhimento, no qual sentimento de culpa por estar deixando os demais da instituição de acolhimento permearão em seu psiquismo. Dessa forma, é possível constatar que esse processo de transição é ambivalente, visto que, a criança ou adolescente possui sempre ligações positivas e negativas dos convívios. 
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